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			aos meus pais.
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			Introdução

			A construção de uma infraestrutura aeronáutica na Ilha de Santa Maria, nos anos quarenta do século XX, transformou esta parcela do Arquipélago dos Açores, por todos considerada das mais periféricas e ignoradas, num denso e dinâmico centro socioeconómico. Ademais, não só esta construção, como os serviços possibilitados em presença desta infraestrutura herdada da Segunda Guerra Mundial, possibilitaram o cumprimento das funções de articulação em que o Estado português baseia a sua inserção no sistema internacional, numa altura crítica de transferência do Poder de um lado para o outro do Atlântico. Sendo estas funções de articulação que os Açores têm cumprido no apoio à cibernética no Atlântico Norte sobretudo condicionadas pela evolução tecnológica, em poucas décadas a ilha viu ser-lhe retirada grande parte desta relevância, com os consequentes impactos na sua estrutura socioeconómica entretanto criada.

			O presente estudo, na senda da chamada Ciência das Ilhas ou Nissologia, visa analisar o papel que as ilhas desempenham nas Relações Internacionais e os impactos que estas têm naquelas, recorrendo ao caso particular da Ilha de Santa Maria, no século XX. Pretende, assim, contribuir para compreender a forma como os atores das Relações Internacionais, isto é, os Estados, se relacionam com os respetivos espaços insulares, bem como perceber como estas relações os afetam e, ainda, analisar como a emergência de um Poder subnacional – a Região Autónoma dos Açores – condiciona esta realidade. Para tal, procedemos à análise da forma como os Estados têm organizado politicamente os espaços insulares e gerido a sua utilidade para cumprimento dos seus fins e satisfação das suas necessidades. Neste sentido, analisamos as consequências do fim da utilidade estratégica destes espaços, olhando às estratégias insulares de sobrevivência e de reinvenção socioeconómica para fazer face ao período de declínio oposto ao período de primordial utilidade que as funções estratégicas transitórias acarretam em espaços insulares de reduzida dimensão territorial e populacional.

			O trabalho que a seguir se apresenta divide-se em três partes. A Primeira Parte apresenta um ponto-de-situação sobre o estudo das ilhas. A Segunda Parte faz uma caracterização da Ilha de Santa Maria até à primeira metade do século XX. A Terceira Parte aborda o papel que Santa Maria desempenhou ao longo do século XX, nas Relações Internacionais, e como este papel afetou a sua realidade local.

			Para a Primeira Parte, recorremos aos trabalhos e às abordagens que têm sido cada vez mais realizadas no âmbito da Ciência das Ilhas, ou Nissologia. Atentos tanto à visão francófona, com larga tradição no estudo das ilhas, como à anglófona, atemo-nos com especial enfoque na obra de Godfrey Baldacchino o qual, enquanto detentor da Cátedra de Estudos Insulares na Universidade da Ilha de Príncipe Eduardo, no Canadá, realizou uma inovadora abordagem e um valoroso trabalho de agregação dos vários autores e temáticas que envolvem as ilhas. Este seu trabalho consubstancia-se, especialmente, na obra que coordenou – A World of Islands – an Island Studies Reader – e na sua obra Island Enclaves. Sobretudo em Island Enclaves, focando-se no seu subtítulo Offshoring Stratergies, Creative Governance and Subnational Island Jurisdictions, Baldacchino debruça-se sobre os vários estados em que as ilhas se encontram, propondo vias ou modelos para o seu desenvolvimento socioeconómico. Modelos que se inserem nas propostas de autonomia e integração a que, na Universidade dos Açores, o Professor Carlos Amaral se tem dedicado e sobre as quais nos debruçamos para terminar esta primeira parte, abordando, genericamente, o contexto em que o Arquipélago dos Açores se tem inserido, neste âmbito.

			Na Segunda Parte, não tendo, de forma alguma, como objetivo contar a história de Santa Maria – nem mesmo a do século XX, na Terceira Parte –, não pudemos deixar de fazer um enquadramento geopolítico da ilha, focando-nos na sua geografia física e marcando os seus principais momentos históricos, organização política e atividades económicas. Esta parte tem, sobretudo, como fim identificar o objeto nas suas várias vertentes e planos, no âmbito da Nissologia.

			Dedicamos particular atenção ao período da passagem do século XIX para o século XX, por forma a tentar melhor compreender a sociedade mariense do período pré-aeroporto para a contrapormos à da segunda metade do século XX. Aqui, fomos confrontados com a ausência de fontes, pelo que tivemos de nos ater ao volátil, parco e possivelmente tendencioso testemunho da frágil e efémera imprensa local e de alguns viajantes estrangeiros que deixaram texto sobre a ilha. Nesta Segunda Parte, e à exceção deste ponto da passagem para o século XX, recorremos apenas a fontes secundárias. Das fontes utilizadas, sobressai a obra A Ilha de Gonçalo Velho: da Descoberta até ao Aeroporto!, de Jaime Figueiredo. Esta é a única obra que aborda toda a história da ilha de Santa Maria, sendo, no entanto, evidente a marca do autor.

			Na Terceira Parte deste trabalho, apresentamos uma narrativa do que foi a participação da Ilha de Santa Maria neste processo que trouxe os Açores à função de apoio à cibernética atlântica, agora por via aérea. Como janela aberta ao policentrado momento de descoberta e exploração das possibilidades aeronáuticas do Arquipélago dos Açores no apoio às várias potências aeronáuticas da altura, optamos por fazê-lo a partir do olhar daquela que estaria mais bem colocada para assumir a liderança deste processo mas que ficou como, mais do que a derrotada, a impedida: a França. Depois desta abordagem às missões aeronáuticas francesas aos Açores, apresentamos o “aparecimento” de Santa Maria com base nos vários autores que se têm debruçado sobre o tema do papel dos Açores na Segunda Guerra Mundial. Tendo em conta que este trabalho é uma dissertação do Mestrado em Relações Internacionais que tem por base o percurso histórico da Ilha de Santa Maria, colocando-a no âmbito da Nissologia, e ainda o nível de pormenor dos relatórios históricos da base aérea americana de Santa Maria que encontrámos nos arquivos do destacamento norte-americano da Base das Lajes, na Ilha Terceira, optamos por apresentar os factos com maior detalhe. O nosso objetivo foi o de melhor perceber os intuitos e as dificuldades que as forças americanas sentiram ao se instalarem na Ilha de Santa Maria. As informações apresentadas neste ponto e no seguinte, sobre a passagem das forças militares americanas de Santa Maria para a Terceira, contando com um relatório que encontrámos nos arquivos da Pan American Airways, trazem novos dados que contribuem para responder à questão que o Professor Medeiros Ferreira colocava: “o porquê do movimento que leva a Força Aérea norte-americana a abandonar o aeroporto de Santa Maria e a preferir instalar-se na base das Lajes na Ilha Terceira.”

			Passado este momento fundador que foi a instalação de uma base militar com vista ao tráfego aéreo civil, que se adivinhava para o pós-Segunda Guerra Mundial, numa ilha excêntrica, fazemos a ressonância do movimento gerado neste aeroporto dedicado à aviação civil internacional até aos anos setenta, momento em que uma ilha transformada se confronta com a inevitabilidade da fugacidade da evolução tecnológica. Este período, que acaba por desembocar no momento da mudança de regime em Portugal e instalação da Região Autónoma dos Açores, ganha uma maior densidade pela emergência e necessidade de afirmação deste novo Poder regional que observamos através da discussão da Política Aérea dos Açores que se verificou nessa altura. Como ponto final desta Terceira Parte que aborda o percurso de Santa Maria no século da aviação, analisamos os principais serviços relacionados com a herança aeronáutica de Santa Maria, como são a sua infraestrutura aeroportuária e o Centro de Controlo Oceânico, bem como o processo de instalação da Zona Franca de Santa Maria como estratégia do Estado e Poder regional para, aparentemente, tirar partido da infraestrutura aeroportuária e promover alternativas socioeconómicas numa ilha que via a sua função de articulação ultrapassada pela evolução tecnológica. 

			Para prossecução desta Terceira Parte, recorremos a variadas fontes. Como referimos, para melhor aferirmos o processo de construção do aeroporto e sua passagem a aeroporto civil, foram fundamentais os documentos a que tivemos acesso no arquivo do destacamento norte-americano na Base das Lajes (presencialmente) e do Arquivo da Pan American Airways, por correspondência eletrónica. Pudemos também instruir um processo de desclassificação de documentos sob as regras do Freedom of Information Act (FOIA), junto da Air Force Historical Research Agency (AFHRA), do qual obtivemos resposta positiva no dia 2 de Janeiro de 2014. A nível nacional, recorremos aos Arquivos Oliveira Salazar, na Torre do Tombo, nomeadamente as pastas relativas às Facilidades de Santa Maria, e no Arquivos da Força Aérea Portuguesa, o processo do General Humberto Delgado, com especial enfoque no documento inédito e datilografado sob o título “Apontamentos – Açores”.

			Passado este período em que existem fontes ao abrigo de protocolos arquivísticos de instituições estatais, entramos num período em que a natureza civil e comercial do Aeroporto de Santa Maria parece não concorrer para a normalização dos arquivos e do seu acesso. Por forma a tentar contornar esta dificuldade, recorremos a variadas fontes desde jornais nacionais e internacionais e outras publicações, registos audiovisuais e filmes documentários. Felizmente, esta condicionante arquivística é compensada pela disponibilidade de recursos hoje existentes através da internet que nos permitem aceder a arquivos distantes, muitas vezes de uma forma mais eficaz do que aqueles a que pudemos recorrer presencialmente. Como nota positiva, salientamos o caso do Arquivo da Pan American, em Miami, e da Biblioteca Nacional de França ou os arquivos da revista Skyliner da companhia aérea TWA. 

			Tal como sugerido por vários autores dedicados à Nissologia, é por vezes difícil captar a realidade das ilhas, dadas as suas multifaces e micro dimensão. O mesmo se notará desde logo no seu processo de estudo, pois torna-se necessário o cruzamento de uma variedade de fontes dispersas e cujo volume e importância para as unidades maiores de estudo é, por vezes, irrelevante. No entanto, cremos que esta abordagem multidisciplinar a um fractal de um todo, como podemos facilmente considerar uma ilha, nos dá ferramentas para melhor compreendermos a realidade e as condicionantes das unidades superiores nas várias áreas disciplinares, como é o caso das Relações Internacionais, neste trabalho.

		

	
		
			Primeira Parte: Insularidade e Relações Internacionais

		

	
		
			1. O Estudo das Ilhas

			O estudo das ilhas tem evoluído muito, sobretudo na segunda metade do século XX, ao ponto de se falar já numa Ciência das Ilhas e de se lhe atribuir um termo: Nissologia. A palavra Nissologia como designadora da “Ciência das Ilhas” aparece pela primeira vez no início dos anos noventa, sendo que já havia sido proposta como nissonologia no início dos anos oitenta. Sobre esta questão terminológica, reflexo da sua novidade, há ainda quem proponha nesologia, tendo em conta a origem da palavra no grego clássico ou moderno.1 Adotando o termo Nissologia, pois tem sido o mais utilizado pela maioria dos estudiosos desta matéria, tanto francófonos – nissologie – como anglófonos – nissology –, temos como definição mais curta esta, proposta por Grant McCall, em 1994: “o estudo das ilhas sob os seus próprios termos, como forma de abordagem de tal pesquisa.”2 O estudo das ilhas feito ciência das ilhas, chamada Nissologia, que identifica um objeto de estudo e que se propõe fazê-lo segundo os seus próprios termos. Identificamos, de seguida, este objeto e como se tem organizado o seu estudo.

			

			
				
					1  Vieira, Alberto, As Ilhas: Da Nissologia à Nesologia, ANUÁRIO N.º 2, Centro de Estudos de História do Atlântico, pp. 16-21. Vieira, Alberto, Repensar os Estudos Insulares Hoje – Anuário do Centro de Estudos de História do Atlântico, Região Autónoma da Madeira, 2009.

				

				
					2  Vieira, Alberto, As Ilhas: Da Nissologia à Nesologia, ANUÁRIO N.º 2, Centro de Estudos de História do Atlântico, pp. 16-21. Vieira, Alberto, Repensar os Estudos Insulares Hoje – Anuário do Centro de Estudos de História do Atlântico, Região Autónoma da Madeira, 2009: “A definição universalmente aceite de Nissologia é de Grant McCall (1996): the study of islands on their own terms... dwellers that island world view is not theirs; and that an island integrity belongs to Islanders. Está complementada por achegas de outros intervenientes, como G. Baldacchino (2008) que direcciona o olhar de dentro para fora: island studies/Nissology has been conceived as platform for looking at islands issues inductively and ex-centrically: privileging commentary from inside out (rather than from the outside in. Mas isso não basta como postura para que a ciência se afirme, pois, segundo C. Depraetere (2008) island studies always been a special breed of Science, being inter and multidisciplinary but also multidimensional.”

				

			

		

	
		
			O Objeto

			“Ilha: porção de terra não tão extensa como um continente e cercada de água por todos os lados.”3 Um elemento geográfico tão óbvio – porção de terra cercada de água por todos os lados – como tão ambíguo e amplo quanto “não tão extensa como um continente”: uma porção de terra cercada por mar cuja dimensão está entre um ilhéu e um continente.

			Esta questão dos limites geográficos tem sido abordada por vários autores na tentativa de delimitação do objeto de estudo. François Taglioni, no seu artigo “Insularity, Political Status and Small Insular Spaces”, visita alguns destes autores que nos ajudam a apreciar esta primeira questão da dimensão do quadro físico em que se insere a ilha. Recorre a Burnet o qual, definindo o limite mínimo para uma ilha em 0,5km2, questiona: “qual a maior ilha do mundo?” Segundo as suas reflexões, a Nova Guiné, com 785.753 km2, representa a fronteira para além da qual não se poderá mais usar o termo “ilha”. A Gronelândia fica, assim, fora do critério “ilha”. Segundo Doumerge, cujos cálculos são baseados num índice de costa (relação entre o perímetro de costa em quilómetros lineares e a área da ilha em quilómetros quadrados), a Nova Guiné é uma ilha continental (índice de costa inferior a 1/60), pelas mesmas razões que Madagáscar e Bornéu. Com isto, assumimos que uma ilha é uma porção de terra cercada por mar cuja dimensão pode variar entre 0,5 km2 e 785.753 km2, sendo que temos ilhas e ilhas continentais. Só depois os continentes.4

			Introduzindo um outro critério – o da população – a Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), dedicando-se ao estudo dos Estados insulares em vias de desenvolvimento, afirma que estas ilhas têm uma população inferior a 400.000 ou, por vezes, 1 milhão, e uma superfície menor que 700 km2 ou, por vezes, 4,000 km2. Perece-nos demasiado amplo. Já Huetz de Lemps simplifica os limites de uma ilha, recorrendo a estes dois critérios: dimensão inferior a 300.000 km2 e menos de 1 milhão de habitantes.5

			A União Europeia simplifica ainda mais. Segundo o Eurostat, uma ilha é uma porção de terra com pelo menos 1km2 de superfície, permanentemente habitada por uma população estatisticamente relevante (mais de 50 habitantes), separada do continente europeu por uma extensão de água superior a pelo menos 1km, sem ligação permanente com o continente. Mais: não pode albergar a sede capital de um estado membro, o que coloca Malta e Chipre num limbo.

			Mas, como salienta Baldacchino, “esta questão da finitude geográfica da ilha esconde uma identidade mais complexa que atiça tentativas de definição. A simples redenção à definição de ilha como ‘uma porção de terra cercada por água’ é academicamente imprecisa”.6 Segundo Taglioni, é evidente que ao tentarmos “materializar” ilhas recorrendo a dados tão simples como a população máxima ou a superfície, somos confrontados com a natureza arbitrária dos conceitos utilizados. Em última análise, é extremamente difícil estabelecer dados científicos que possibilitem a definição concreta de ilhas. Tendo isto em conta, propõe-nos a seguinte definição para “small insular spaces”: “land masses surrounded on all sides by water, comprising a single piece of land less than 11.000 square kilometres and with a population of under 1.5 million inhabitants. (sic)” A utilização destes critérios é justificada por 1.5 milhões de habitantes ser o valor usado pelo Banco Mundial para definir pequenos Estados e pequenas economias; e o máximo de 11.000 km2 permite a inclusão do arquipélago das Ilhas Fiji e a sua maior ilha, Viti Levu (10.388km²).7

			Também segundo Taglioni, o critério mínimo para uma ilha, abaixo do qual serão incluídas na categoria de ilhéu, depende do facto de serem ou não habitadas. Poder-se-á considerar esta definição questionável. No entanto, a tentativa de reunir dados com maior rigor estatístico, demonstra-se inconciliável. Apesar da evidência fornecida pelo objeto geográfico, não há um limite universal para esse objeto. Tudo depende da perspetiva adotada, seja cultural, política, económica ou social.8

			Segundo Baldacchino, se ilhas-continentais são a exceção, porquê utilizar a expressão “pequenas ilhas”? Propõe – afinemos, então, para – “ilhas”.9 Portanto, achamos que o objeto fica, assim, melhor delimitado utilizando o conceito que desejamos identificar: Ilha – Porção de terra habitada cercada por água com máximos de 11 mil km2 e de 1.5 milhões de habitantes.10

			Mas se pensássemos que teríamos este critério estabelecido para definição do objeto em causa – mesmo com a ambiguidade e amplitude exposta –, eis que Péron nos apresenta o seguinte:

			An island is deemed to be small when each individual living there is aware of living within a territory circumscribed by the sea. An Island is deemed to be “big” when the society in general is aware of its insularity, while individuals may be unaware or forget that they live on an Island.11

			Aqui introduz-se uma nova dimensão: a da representação, da visão e da experiência (humana). Leva-nos aos conceitos de insularidade. Um conceito que na língua inglesa se exprime por insularity mas que é bipartido. Inclui islandness – Insulismo? – e insularity – insularidade. Ou talvez este conceito – talvez, todos os conceitos – seja como o de “ilha”: tem um núcleo que lhe fornece critério – insulismo como “porção” de realidade objetivamente confirmada – e é “cercado por todos os lados” por um conceito muito mais abstrato e multidimensional que advém da representação e da metáfora, da visão e da experiência humana e humanizada.

			Estas teorias derivam do trabalho desenvolvido por Moles e Moles e Rohmer, que recomendam a identificação da função fenomenológica associada ao conceito topológico de insularidade. O seu termo islandness deriva da sua filosofia de centralidade, que corresponde à visão que os insulares têm da sua ilha, da forma como a localizam no centro do mundo e no centro do seu mundo. Nesta noção, segundo Taglioni, vamos para além da filosofia cartesiana de espaço como uma extensão para a análise do subjetivo e do afetivo; do espaço tal como é experienciado mas também herdado.12

			No que toca a este último aspeto, é difícil perceber o quão importante é o papel que desempenha na forma como os insulares representam o espaço que habitam. Um exemplo é o sentimento de isolamento que, ainda hoje, está profundamente enraizado na consciência coletiva dos insulares. Este sentimento é passado de geração em geração, mesmo quando os aviões e a tecnologia da informação estão presentes há décadas. Dito de outra forma, apesar de o isolamento nos dias de hoje ser quase sempre um mero estado de alma, continua a ser entendido, por parte dos insulares, como um aspeto chave da sua vida diária. Recorrendo a Moles, Taglioni corrobora a opinião de que estas evoluções tecnológicas são muito recentes para terem alterado estas entranhadas perceções de espaço.13

			Segundo Bonnemaison, a diferença entre islandness e insularity é reminiscente da distinção proposta por geógrafos entre espaço e território. Poder-se-á fazer um paralelismo com espaço e território, por um lado, e islandness e insularity, por outro. Islandness poderá ser definido como a soma das representações e das experiências dos insulares, as quais estruturam o território da sua ilha; Insularity poderá ser visto como a característica física particular que define o espaço insular.

			Space is a physical reality that is mainly shaped by production dynamics. It could be posited that the space produced by the world system or the world economy can be explained by the interaction of centers and peripheries and that it is primarily a functional unit determined by economics. This vision is in fact a result of spatial organization. Researchers, working outside the space of the world system, have found its opposite: territory. Territory can be defined as the opposite of space: it is conceptual and often even ideal, whereas space is material. It is firstly a vision of the world, before being a means of organizing it; it arises from representation more than from function, but that does not mean it is devoid of structures and realities. It has its own configurations, which vary according to different societies and cultures, but in fact it is based more upon cultural, historical and political analyses than upon specifically economic ones.14

			Segundo Péron, “a natureza específica de insularidade advém não de uma ou várias características, mas sim das múltiplas interações entre elementos heterógenos”. Este autor introduz a noção de sistema, o qual é de facto fundamental para perceber a insularidade. Contudo, a ideia de sistema implica que a insularidade é uma variável conforme o número de fatores ou a ocorrência das suas interações. A grande dificuldade que fica é a de conseguir colocar em perspetiva os fatores que definem a insularidade e as conexões entre estes. Segundo Brunet: “Insularidade deve ser definida usando apreciações objetivas, externas e empíricas, baseadas em medições, quando e onde necessário.” No entanto, no que toca aos fatores chave da insularidade – reduzido tamanho e isolamento – sabemos o quão difícil é conseguir dados quantitativos satisfatórios.15

			Concluindo, ainda na esteira de Taglioni e no seu recurso à diversidade de autores (agora com Tissier):

			-	é impossível oferecer uma definição simples de insularidade porque a definição terá de conciliar características gerais contraditórias. Temos de estudar os diversos aspetos da existência humana em ilhas e não proclamar o estabelecimento de uma ilusória unidade a partir desta diversidade (Vallaux);

			-	por outras palavras, nós precisamos de perguntar se existe ou pode existir, para a antropologia e para a história, uma categoria “Ilhas” que seria válida, sob quaisquer circunstâncias. (Febvre);

			-	Neste aspeto, se procurássemos e encontrássemos uma constante, uma lei das ilhas influenciadora das ilhas e sociedades, encontraríamos apenas variedade e diversidade. (Febvre)16.

			Delimitado o objeto, mesmo que redunde em variedade e diversidade de características gerais contraditórias, ainda temos a ideia-frase de Meisterheim:

			Islands are profoundly paradoxical and ambivalent. Everything turns into its opposite. This is why it is difficult to grasp their essence, to define them and pin them down. You constantly fluctuate between ‘basic banality’ and the inexpressible. When you think you have them in your sights, they move away: some islands are poorly moored; they are boats that drift and escape you.17

			Esta dualidade entre espaço-território, insularidade-insulismo e insularidade-insularidade, parece-nos muito bem captada pelo termo Açorianidade, cunhado por Vitorino Nemésio em 1932.18 Ao afirmar que “a geografia, para nós, vale outro tanto como a história” e que “como as sereias temos dupla natureza: somos de carne e pedra”, Nemésio proclama a paridade e a lealdade entre estas duas dimensões: a física (geografia e pedra) e a social (história e carne). A primeira – física – corresponde ao espaço. A segunda – social – ao território.
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			O Estudo

			Estes espaços diversos de ambíguos territórios têm sido objeto de estudo cada vez mais sistematizado, orientado e focado ao longo das últimas décadas. Mas é claro que o interesse e a atenção às ilhas não se iniciaram aí. Apesar de ser difícil atribuir uma data aproximada para o início dos Estudos Insulares, dada a sua transdisciplinaridade, a maioria dos autores identifica-o na Antiguidade.19 Paulo Espínola sintetiza-o assim:

			Ao longo da História sempre foram surgindo textos relacionados com os espaços insulares, associados a diferentes géneros literários, desde tempos mais remotos. Relativamente às ilhas atlânticas, Orlando Ribeiro (1960, p. 19) refere que “a lenda das Ilhas Afortunadas criou-se na Antiguidade, quando a imaginação dos homens procurava, num lugar perdido e distante, um mundo melhor que este onde viviam.” Segundo este mesmo autor, foi a partir desta lenda que Platão redigiu a descrição mítica da Atlântica: “onde os homens viviam numa felicidade perpétua, na paz, na prosperidade e na justiça” (Idem). É com esta perspetiva excessivamente positiva sobre os espaços insulares, que Thomas More publica pela primeira vez em 1516 a obra “Utopia”, a qual representa uma ilha (imaginária) habitada por uma sociedade perfeita. Nesse mesmo século, o português Luís de Camões inclui nos “Lusíadas” o mito da “Ilha dos Amores”, prestando assim um contributo nacional ao papel idílico dos espaços insulares. Nesta perspetiva, as ilhas são como que um “espaço-solução” para os problemas existentes nas sociedades (continentais) da época.20

			Talvez devêssemos acrescentar, noutro registo, no período da Antiguidade, A História da Guerra de Peloponeso, que tantas considerações sobre ilhas e insulares inclui, bem como, na era dos Descobrimentos, o trabalho inovador da cartografia insular desenvolvida nesse período. Na realidade, os portulanos que nesta era tentam identificar e demarcar tanto as costas marítimas como os arquipélagos e mesmo as ilhas isoladamente, incluem informações que vão para além da delimitação e referenciação do espaço.

			Se este aumento no interesse pelas ilhas e a sua cartografia e descrição deu-se com o início da era das Descobertas, pela mesma ordem de razões a sua intensidade terá progredido à medida da evolução das tecnologias, sistemas, meios e redes de transportes. Se, por um lado, pudéssemos pensar que – por exemplo, no caso dos Açores – a sua descoberta e povoamento dever-se-á exclusivamente à necessidade de guarnecer estes espaços com os meios de apoio a estas redes de transporte, por outro, verificamos que, mesmo que a rede seja autónoma desse apoio, nem por isso este deixa de estar presente e ser chamado à utilidade, nem que seja como estratégia de preempção, negando a utilização deste espaço a potências competidoras da tutelar.21 Verificamos isto com o renovado interesse de que as ilhas e o seu “estudo” foram alvo ao longo do século XIX, sendo curioso verificar a profusão de “monografias” com tom de literatura de viagens sobre ilhas e arquipélagos publicadas nesse século – os Açores não foram exceção –, como falaremos mais à frente. Sintomaticamente, é neste século da evolução das ciências naturais que as ilhas se apresentam como campo de estudo para teorias tão inovadoras como as de Darwin e Wallace. 

			Mas o interesse pelas ilhas, ou mesmo a sua utilização como campo de estudo, difere de ter as ilhas como objeto de estudo. Este, naturalmente derivado da mobilidade e desenvolvimento científico atingido, surge no século XX, afirmando-se como ramo científico, resultando no surgimento de instituições e organizações de caráter nacional e internacional. Recorrendo novamente a Paulo Espínola:

			Neste âmbito, segundo McCall (1994) o “Center for Pacific Islands Studies” (Universidade do Hawai) foi um dos primeiros a ser fundado, em 1950. No entanto, segundo este autor, a primeira instituição a dedicar-se ao estudo das ilhas em geral foi o “Institute of Islands Studies”, fundado em 1985 na Universidade de Prince Edward Island (Canadá), onde “a partir de 2003 foi instalado o primeiro centro de pesquisa das ilhas do mundo académico” (BALDACCHINO, 2006c). No entanto, cada vez é mais frequente encontrar Universidades com institutos e/ou centros de pesquisa próprios especializados nos vários temas das ilhas. Russel King (2010, p. 35) refere que “uma das justificações para a “maturidade” dos estudos insulares enquanto disciplina reconhecida é a existência, desde há algum tempo, de dois programas de mestrado (na Universidade de Prince Edward Island e na Universidade de Malta) e de duas revistas científicas dedicadas ao tema: a Island Studies Journal, publicada desde 2006 e cujos artigos são objeto de peer-review; e a mais antiga (desde 1992) mas menos académica Insula, publicada com o apoio da UNESCO.” Com efeito, constata-se que para uma nova área disciplinar se afirme no mundo atual, torna-se necessário que obtenha sucesso em termos académicos, nomeadamente ao nível dos estudos pós-graduados, como é o caso do exemplo utilizado anteriormente.22

			Os principais investigadores e autores neste âmbito acabaram por reunir-se numa obra coordenada por Godfrey Baldacchino e publicada em 2007 sob o título A World of Islands. Conta com mais de quarenta colaboradores e, segundo Baldacchino, procura servir como referência aos interessados no estudo das ilhas, colocando-as “bem no centro das coisas”23. Nas palavras do coordenador, apesar de se poder questionar a inclusão ou omissão de alguns temas, esta obra está mais próxima de um “islands studies textbook”. Representa, sem dúvida, um ponto de chegada, encontro e lançamento dos estudos insulares. Olha as ilhas do ponto de vista das ciências naturais, das ciências sociais, da realidade da literatura ficcional e das estratégias de desenvolvimento e usufruto dos espaços insulares.24

			Em Portugal, para além do Centro de Estudos Geográficos de Lisboa iniciado por Orlando Ribeiro que, nos seus estudos geográficos, vai contemplando também ilhas pelo menos desde os anos sessenta, destacamos Alberto Vieira e Paulo Espínola. Alberto Vieira, membro do Centro de Estudos de História do Atlântico25, tem levado a efeito os seus estudos com maior incidência no Arquipélago da Madeira no âmbito dos Estudos Insulares, publicando artigos também sobre a problemática da Nissologia. Paulo Espínola é doutorando na Universidade de Coimbra e investigador do Centro de Estudos em Geografia e Ordenamento do Território (CEGOT) e tem publicado artigos relacionados com as ilhas açorianas da Graciosa e do Corvo, sob o ponto de vista da Ciência das Ilhas.

			No dia 21 de Julho de 2015, foi apresentada publicamente a CIDH – Cátedra Infante Dom Henrique para os Estudos Insulares Atlânticos e a Globalização. Com o estatuto de Cátedra Convidada FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, a CIDH é sediada na Universidade Aberta, promovida pela APCA (Agência para a Promoção da Cultura Atlântica), pelo IAC (Instituto Açoriano de Cultura) e pelo CLEPUL (Centro de Literaturas e Culturas Lusófonas e Europeias da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa), surgindo ao abrigo de um consórcio celebrado entre a Universidade Aberta e a Universidade de Coimbra. Como justificação da sua criação, é afirmado:

			A crescente proliferação dos estudos insulares e a importância que cada vez mais as ilhas assumem no panorama internacional impunha a criação, na Universidade portuguesa, de uma cátedra especialmente vocacionada para os estudos das ilhas lusófonas ou ligadas à comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa. A CIDH pretende, por isso, constituir-se como polo dinamizador da investigação e ensino dos temas ligados à insularidade no quadro das ilhas atlânticas. Este será também o ponto de partida para uma abordagem sistematizada do fenómeno da globalização em todas as suas vertentes.26

			O resultado é que as ilhas, e sobretudo os insulares, tornaram-se um grupo observado. Como nota Baldacchino, “islanders continue today to suffer being the passive and unwitting ‘objects of the gaze’ of non-islanders, and perennial targets of new ‘civilizing missions’: not only of social researchers, but also of consultants, investors, journalists, film-makers, conservationists, tourists (e.g. Urry, 1990: 9).”27

			E como reagem os insulares a esta “esteticização, sanitização e de-esteticização”28, pergunta Badacchino. Segundo ele, a maioria nem se importará, ficando abismados em como conseguem sobreviver sob a condenação de não-viabilidade ou vulnerabilidade-crónica dos especialistas internacionais. Outros poderão ficar confusos sobre como as suas ilhas são paraísos para os continentais. Outros aceitam-no como algo necessário para alimentar o mito do charme e o misticismo promovido pela indústria turística. Outros acharão que um interesse perverso por parte da comunidade internacional será melhor do que interesse nenhum. Outros protestarão e reclamarão uma identidade própria, distinta e autóctone. Outros ficarão confusos com as políticas de biodiversidade e endemismo sobre espécies locais (muitas vezes pragas, para os locais). Ainda assim, “outra categoria de ilhéus desenvolverá e aprimorará as habilidades que lhes permitam envolver-se com os continentais, manipulando os seus recursos, adaptando os seus objetivos, muitas vezes sobrevivendo confortavelmente como cidadãos glocais num mundo dividido e esquizoide, com dois conjuntos paralelos de valores, linguagens e práticas”.29

			Baldacchino questiona esta obsessão exógena sobre as ilhas. Ou pelo menos, sobre um tipo de ilhas: aquelas cercadas por água. É que há locais bem mais inóspitos e inacessíveis que ilhas. Vendo bem, os Estudos Insulares são bem mais sobre as implicações de fronteiras permeáveis. Como nota, “any island, any islander, is a living contradiction between openness and closure, gripped by negotiating the anxious balance between roots and routes; (…) Island geography tends towards isolation; island history, on the other hand, tends towards contact.”30
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			Os Açores e os Estudos Insulares

			Naturalmente, os Estudos Insulares têm partido também dos próprios insulares, contribuindo para uma dupla perspetiva exógena e endógena da observação. O termo “nissologia” e a definição por parte do seu autor assim o sugere – “estudo das ilhas sob os seus próprios termos”31 – e os Açores, ao ritmo dos impulsos autonomistas, não têm sido exceção. Inicialmente com alguns estudos e publicações avulsas32, estruturam-se com a organização da sociedade civil em associações de direito privado até ao surgimento da Universidade dos Açores, depois da autonomia regional de 1976, representando um enorme avanço neste campo.

			As associações de direito privado dedicadas à promoção e divulgação de estudos sobre estas ilhas foram criadas ainda na primeira metade do século XX nas ex-capitais de distrito – Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta. Serão resultado do chamado “segundo movimento autonomista” e têm desempenhado, desde então, um papel fundamental neste âmbito. São exemplos a Sociedade Afonso Chaves (fundada em 1932)33, o Instituto Histórico da Ilha Terceira (fundado em 1942)34, o Instituto Cultural de Ponta Delgada (fundado em 1943), o Instituto Açoriano de Cultura (fundado em 1955)35 e o Núcleo Cultural da Horta (fundado em 1955)36. Da atividade destas instituições, sobressai a publicação de revistas e boletins que têm sido repositórios e veículos do conhecimento nos e dos Açores, como sejam a revista Açoreana, da Sociedade Afonso Chaves, o Boletim do Instituto Histórico da Ilha Terceira, a revista Insulana, do Instituto Cultural de Ponta Delgada, a revista Atlântida, do Instituto Açoriano de Cultura, e o Boletim do Núcleo Cultural da Horta. Para além destas e de outras publicações, organizam fóruns dedicados à investigação sobre as ilhas dos Açores. Destes, o único que se propõe a ter periodicidade regular é o colóquio O Faial e a Periferia Açoriana nos Séculos XV a XX, que tenta colmatar uma suposta falha no estudo dedicado às restantes ilhas do arquipélago, ao orientar cada uma das edições do colóquio bienal para uma ilha em particular. Nas edições mais recentes têm abandonado esta postura descentralizadora por falta de financiamento, sendo que Santa Maria é a única ilha nunca contemplada com um colóquio a ela dedicado, por aquela associação.

			A sediação do ensino superior nesta Região Autónoma dos Açores, e consequente investigação, levou à explosão do número e volume de estudos das várias áreas do saber sobre este território arquipelágico. Na Universidade dos Açores foram também criados e/ou sedeados alguns centros de estudo que se têm dedicado à promoção da investigação nestas ilhas. É o caso do Centro de Estudos Gaspar Frutuoso (CEGF)37, o Centro de Estudos Sociais da Universidade dos Açores (CES-UA)38, o Centro de História d’Aquém e d’Além-Mar39, do Centro de Estudos de Economia Aplicada do Atlântico (CEEAplA)40, do Centro de Estudos de Relações Internacionais e Estratégia da Universidade dos Açores41, do Cibio Azores42, do Centro de Biotecnologia dos Açores, do Centro de Investigação e Tecnologias Agrárias dos Açores43 e do Centro de Vulcanologia e Avaliação de Riscos Geológicos44. A Universidade dos Açores é também a responsável pela publicação da revista Arquipélago, desde 1979, desmultiplicando-se em várias séries desde então.

			Contudo, o enfoque do estudo efetuado na Universidade dos Açores e das suas unidades de investigação não é orientado pelas ilhas, individualmente, mas sim por áreas do saber ou pelo arquipélago, globalmente. Os estudos dedicados ou focados numa ilha parecem amontar sobretudo na área das ciências naturais. Verificamos que dos trinta e nove estudos dedicados à Ilha de Santa Maria disponíveis na base de dados do Repositório da Universidade dos Açores, apenas dois não são da área das ciências naturais. Não assistimos, assim, ao estudo das ilhas segundo os seus termos mas sim ao estudo do arquipélago, segundo os seus termos. Promove-se, desta forma, uma abordagem exógena das ilhas mais pequenas do arquipélago, diluindo as questões num todo muitas vezes incomparável e turvador da realidade e que reclama o balanceamento da visão – exógena e endógena – de que falámos antes e que terá motivado a emergência da distinção do estudo e investigação a partir dos espaços insulares abrangidos por unidades político-culturais maiores.

			Parece, pois, verificar-se a ideia que Baldacchino expressa desta forma:

			The smaller the island, the more likely is it that it lacks a physical, domestic hinterland (Baldacchino, 2006a; Hintjens, 1991: 38); but that does not prevent it from serving as a material or spiritual hinterland to others, as tourists would readily attest.

			Ou seja, a falta de estudo das ilhas mais pequenas dada a exiguidade de hinterland doméstico (massa crítica, no caso), não impede que estas sirvam como hinterland material e espiritual para a unidade superior.

			Mesmo no que toca ao Arquipélago dos Açores, no seu todo, o quadro ainda não é o satisfatório, nomeadamente, no que toca às temáticas relativas às Relações Internacionais. É o que constata José Medeiros Ferreira na sua obra de 2011, Os Açores na Política Internacional. Afirma:

			Embora a importância estratégica dos Açores seja um tema secular e recorrente no arquipélago, a sua avaliação sempre escapou aos seus naturais. Obviamente, o facto de a importância estratégica dos Açores ter sido dada por eventos históricos e políticas exteriores, e que em muito ultrapassavam o âmbito insular, fez com que os Açores não fossem sujeitos dela, mas apenas objectos cobiçados por outros.

			Daí decorreu que a avaliação da real e mutável importância da situação estratégica do arquipélago fosse feita por outros que olhavam para as nossas ilhas do exterior.

			Assim, uma das novidades que a nova autonomia deveria cultivar seria a de dotar o arquipélago com meios próprios para o acompanhamento e prospecção da evolução da importância estratégica do arquipélago quer em termos nacionais quer em termos internacionais.45
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			2. Ilha-Objeto e Ilha-Sujeito: Arquipélagos, Ilhas e Enclaves

			O facto é que “as ilhas são espaços paradoxais difíceis de definir” e, como tal, difíceis de estudar. São sítios de novidade, exóticos e de experimentação e de compreensão histórica. Segundo Baldacchino, a delimitação física e geográfica das ilhas, por natureza, faz com que estes espaços sejam especialmente atrativos e, por vezes, candidatos por defeito a uma estrutura política que pressupõe a sua distinção e delimitação.46 A sua “precisão geográfica”47 exacerba o sentido de distinção psíquica e identidade específica.48 As ilhas são o espaço ideal para um capricho ou fantasia; paraíso e prisão; céu e inferno; abertura e clausura; raízes e rotas. São potenciais laboratórios humanos. Há algo de sedutor na insularidade das ilhas… Há uma longa tradição em considerar as ilhas tanto como terra nullius (terra de ninguém) mas também locus amoenus (lugar belo).49 O mais pequeno, remoto e insular sugere periferia; estar no extremo; estar fora da vista e fora do pensamento. Estas realidades expõem a fraqueza das ideias mainstream, as ortodoxias e os paradigmas, enquanto fomentam alternativas ao status quo. Isto faz das ilhas espaços de conceptualização criativa. As ilhas estão prontas a fazer do estranho algo familiar e do familiar algo estranho. São o lugar ideal para encontrar a alma… Quanto mais remota e pequena a ilha, maior propensão tem para a inovação. As ilhas são as primeiras, os arautos, as pioneiras, os canários-dos-mineiros. As ilhas são locais de novidade, de recatada experimentação, de eventos de cortar com o comum, deliberada ou coincidentemente. As ilhas tendem à clarividência: são indicadores avançados do que ocorrerá no futuro ou exemplos do que existe, de uma forma menos pronunciada, noutro sítio.50
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